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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21 - Marque com V a assertiva verdadeira ou F a falsa, assinalando em seguida a opção 
correspondente. 

(  ) podemos conceituar obrigação como a relação entre pessoas, por força da qual se atribuem direitos 
e deveres respectivos, sendo que as obrigações podem se originar em razão da vontade do agente ou 
por força de lei, respectivamente obrigação ex voluntatis ou ex leges. 

(  ) a obrigação principal nasce com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária ou ainda prestação de serviços, extinguindo-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. 

(  ) a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 
ordinária. 

(  ) o sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para exigir 
o seu cumprimento. Já o passivo é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade 
pecuniária. 

A) F, F, V, V 

B) V, V, F, F 

C) F, V, V, V 

D) V, F, V, V 
 
 

22- No que concerne à matéria tributária, julgue os itens a seguir: 

I - a capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais; 

II – entende-se como relativa a liberdade de escolha do domicilio tributário do sujeito passivo da 
obrigação tributária; 

III – o lançamento tem por objetivo verificar a ocorrência do fato gerador, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e propor a 
aplicação de penalidade cabível, se for o caso; 

IV – Pertencem aos Municípios 50% (cinqüenta por cento) da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) licenciados em seus territórios. 

 
A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente: 
 

A) todas estão corretas 
B) todas estão incorretas 
C) apenas a afirmativa I está incorreta 
D) apenas a afirmativa II está correta 
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23 – De acordo com a CF somente são considerados impostos progressivos: 

A) IR, ITR e IPTU. 

B) IOF, IE, IR e II. 

C) IR, IPI e IPVA. 

D) IEG, ICMS e ITR. 

 

24 - São elencados pelo CTN como hipóteses de exclusão do código tributário: 

A) anistia e a moratória 

B) prescrição e a decadência 

C) isenção e a compensação. 

D) isenção e a anistia. 
 
 
 
25 - A cerca da teoria dos atos administrativos, marque a alternativa incorreta. 

 
A) A motivação de um ato administrativo deve contemplar a exposição dos motivos de fato e de 
direito, ou seja, a regra de direito habilitante e os fatos em que o agente se estribou para decidir. 
 
B) Os atos administrativos só são dotados de auto-executoriedade nas hipóteses previstas 
expressamente em lei. 
 
C) Os atos administrativos são dotados de presunção de legitimidade e veracidade, o que significa que 
há presunção relativa de que foram emitidos com observância da lei e de que os fatos alegados pela 
administração são verdadeiros. 
 
D) A presunção de legitimidade dos atos legislativos não impede que o cidadão possa opor-se aos 
mesmos. 
 
 
26 – Com o desenvolvimento do Estado e a necessidade deste regulamentar o poder econômico, surgiu 
a possibilidade da utilização do tributo como ferramenta de regulação da atividade econômica, 
aparecendo o que se conhece como aplicação extrafiscal do tributo ou extrafiscalidade. Marque a 
alternativa que melhor exemplifique esta finalidade: 
 
A) Imposto extraordinário. 
B) Imposto de renda. 
C) Imposto de importação e exportação. 
D) Nenhuma das respostas acima. 
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27 – Marque a alternativa que corresponda à competência tributária comum da União, os Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 
 

A) IGF. 
B) IOF. 
C) Impostos residuais. 
D) Taxas. 
 
 
28 – Analise os itens abaixo, e assinale a alternativa incorreta acerca da competência tributária. 
 

A) A Constituição federal criou tributos possíveis de serem instituídos pelos membros da Federação, 
havendo ainda a possibilidade da criação de outros. 

B) Os Estados e os municípios têm competência para instituir contribuições de intervenção no domínio 
econômico. 

C) È legalmente facultado à pessoa jurídica de direito público o exercício de sua competência 
tributária. 

D) A instituição de taxas de serviços públicos é de competência tributária comum entre os entes da 
Federação. 

 
29- Com relação à previdência social , assinale a alternativa incorreta: 
 
A) Nenhum beneficio que substitua o salário de contribuição ou rendimento do trabalho do segurado 

terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 
B) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês 

de dezembro de cada ano. 
C) É livre a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de 

pessoa participante de regime próprio de previdência. 
D) É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 

real, conforme critérios definidos em lei. 

 

30 – Acerca das limitações do poder de tributar é vedado somente a União: 

A) Tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

B) Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

C) utilizar tributo com efeito de confisco; 

D) estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência e destino. 

 

 


